
 

 

  

 
 

                                          MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
 

Página 1 de 4 
 

OFÍCIO/SJMRI Nº 0002/2024                                                                   Em 3 de janeiro de 2024 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
PAULO LANDIM 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos 
termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de 
Leis, o incluso Projeto de Lei que autoriza a abertura de um crédito adicional especial, no valor 
de R$ 24.288.816,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e oitenta e oito mil, oitocentos e 
dezesseis reais), destinado à criação de dotações orçamentárias para realização de obras em 
diversas unidades vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde e dá outras providências. 

A presente propositura visa a incluir no orçamento recursos financeiros 
vinculados decorrentes de repasses financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de 
Saúde, para realização de diversas obras – construção e reforma – de unidades de saúde, 
como detalhado nas portarias ministeriais a seguir descritas: 

✓ Portaria MS/GM nº 2.467, de 19 de dezembro de 2023, no valor de R$ 3.025.159,00 
(três milhões, vinte e cinco mil, cento e cinquenta e nove reais), para realização de 
obras de reforma na UPA Vila Xavier; 

✓ Portaria MS/GM nº 2.469, de 19 de dezembro de 2023, no valor de R$ 3.047.457,00 
(três milhões, quarenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais), para 
realização de obras de reforma na UPA Valle Verde-Selmi Dei; 

✓ Portaria MS/GM nº 2.479, de 19 de dezembro de 2023, no valor de R$ 3.552.076,00 
(três milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, setenta e seis reais), para realização 
de obras de reforma na UPA Central; 

✓ Portaria MS/GM nº 2.664, de 22 de dezembro de 2023, no valor total de R$ 
10.494.124,00 (dez mil, quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e quatro 
reais), para a execução de obras das seguintes Unidades de Saúde: 

o Reforma CMSC Paulistano – R$ 918.600,00 (novecentos e dezoito mil e 
seiscentos reais); 

o Reforma USF Vila Biagioni – R$ 796.703,00 (setecentos e noventa e seis mil, 
setecentos e três reais); 

o Reforma USF Jardim Adalberto Roxo – R$ 774.935,00 (setecentos e setenta e 
quatro mil, novecentos e trinta e cinco reais); 

o Reforma CMSC CECAP – R$ 721.051,00 (setecentos e vinte e um mil, cinquenta 
e um reais); 

o Reforma CMSC Jardim Iguatemi – R$ 1.070.400,00 (um milhão, setenta mil, 
quatrocentos reais); 
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o Reforma USF Brasília – R$ 479.154,00 (quatrocentos e setenta e nove mil, 
cento e cinquenta e quatro reais); 

o Reforma CMSC Santa Angelina – R$ 1.070.400,00 (um milhão, setenta mil, 
quatrocentos reais); 

o Reforma USF Jardim Marivan – R$ 900.213,00 (novecentos mil, duzentos e 
treze reais); 

o Reforma CMSC Jardim Selmi Dei IV – R$ 1.070.400,00 (um milhão, setenta mil, 
quatrocentos reais); 

o Reforma USF Vale do Sol – R$ 1.221.000,00 (um milhão, duzentos e vinte e um 
mil reais); 

o Reforma USF Assentamento Bela Vista – R$ 682.463,00 (seiscentos e oitenta e 
dois mil, quatrocentos e sessenta e três reais); e, 

o Reforma USF Jardim Santa Lúcia II – R$ 788.805,00 (setecentos e oitenta e oito 
mil, oitocentos e cinco reais). 

✓ Portaria MS/GM nº 2.774, de 27 de dezembro de 2023, no valor de R$ 2.085.000,00 
(dois milhões, oitenta e cinco mil reais) para a construção do Centro de Atenção 
Psicossocial – CAPS II; e 

✓ Portaria MS/GM nº 2.783, de 27 de dezembro de 2023, no valor de R$ 2.085.000,00 
(dois milhões, oitenta e cinco mil reais) para a construção do Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e Outras Drogas – CAPS AD. 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 
entendemos estar plenamente justificada a sua apresentação, por certo, irá merecer a 
aprovação desta Casa de Leis.  

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal   
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PROJETO DE LEI Nº 

 

Autoriza a abertura de um crédito adicional 
especial, no valor de R$ 24.288.816,00 (vinte 
e quatro milhões, duzentos e oitenta e oito 
mil, oitocentos e dezesseis reais), destinado 
à criação de dotações orçamentárias para 
realização de obras em diversas unidades 
vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, 
e dá outras providências. 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, 
até o limite de R$ 24.288.816,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e oitenta e oito mil, 
oitocentos e dezesseis reais), destinado à criação de dotações orçamentárias para realização 
de obras em diversas unidades vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, conforme 
demonstrativo abaixo: 

02 PODER EXECUTIVO 

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.301 Atenção Básica 

10.301.0079 Saúde Mais Perto de Você: Ampliando Acesso e Qualidade na 
Atenção Primária à Saúde 

10.301.0079.1 Projeto 

10.301.0079.1.027 Expansões, Reformas e Ampliações de Unidades 
de Saúde R$ 10.494.124,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 10.494.124,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0080 Cuidando das Pessoas - Assistência de Média e Alta Complexidade 
com Qualidade 

10.302.0080.1 Projeto 

10.302.0080.1.027 Expansões, Reformas e Ampliações de Unidades 
de Saúde R$ 4.170.000,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 4.170.000,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 
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FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

10 Saúde 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

10.302.0081 SOS: Urgência e Emergência 

10.302.0081.1 Projeto 

10.302.0081.1.027 Expansões, Reformas e Ampliações de Unidades 
de Saúde R$ 9.624.692,00 

CATEGORIA ECONÔMICA 

4.4.90.51 Obras e Instalações R$ 9.624.692,00 

FONTE DE RECURSO 5 – TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS - VINCULADOS 

Art. 2º O crédito autorizado no art. 1º desta lei será coberto com recursos 
orçamentários provenientes de excesso de arrecadação, conforme disposto no inciso II do § 
1º e no § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes de 
recursos financeiros previstos nas portarias ministeriais descritas a seguir: 

I – Portaria MS/GM nº 2.467, de 19 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
3.025.159,00 (três milhões, vinte e cinco mil, cento e cinquenta e nove reais); 

II – Portaria MS/GM nº 2.469, de 19 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
3.047.457,00 (três milhões, quarenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais); 

III – Portaria MS/GM nº 2.479, de 19 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
3.552.076,00 (três milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, setenta e seis reais); 

IV – Portaria MS/GM nº 2.664, de 22 de dezembro de 2023, no valor total de 
R$ 10.494.124,00 (dez mil, quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e quatro reais); 

V – Portaria MS/GM nº 2.774, de 27 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
2.085.000,00 (dois milhões, oitenta e cinco mil reais); e 

VI – Portaria MS/GM nº 2.783, de 27 de dezembro de 2023, no valor de R$ 
2.085.000,00 (dois milhões, oitenta e cinco mil reais). 

Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional especial na Lei nº 10.340, de 
27 de outubro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), na Lei nº 10.843, de 29 de junho de 2023 (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias – LDO) e na Lei nº 11.046, de 20 de dezembro de 2023 (Lei 
Orçamentária Anual – LOA). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 3 de janeiro de 2024 

 
 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 20/12/2023 | Edição: 241 | Seção: 1 | Página: 135 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 2.467, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito 
Federal a receber recursos financeiros de 
capital destinados à execução de obras de 
reforma. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.535, de 
17 de janeiro de 2023, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, Municípios ou Distrito Federal, descritos no 
anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de 
obras de reforma. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de 
Investimento e onerarão o bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de 
Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de 
Saúde, em parcela única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas 
Secretarias Finalísticas, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de 
transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar 
periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO 
FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será 
realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local 
de saúde, nos termos dos artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais 
destinados à execução de obras Fundo a Fundo de reforma. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR 
TOTAL DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123041 3.025.159,00 0004 10302501889330001 

  TOTAL 1 PROPOSTA(S) 3.025.159,00   

 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 20/12/2023 | Edição: 241 | Seção: 1 | Página: 136 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 2.469, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito 
Federal a receber recursos financeiros de 
capital destinados à execução de obras de 
reforma. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.535, de 
17 de janeiro de 2023, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, Municípios ou Distrito Federal, descritos no 
anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de 
obras de reforma. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de 
Investimento e onerarão o bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de 
Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de 
Saúde, em parcela única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas 
Secretarias Finalísticas, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de 
transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar 
periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO 
FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será 
realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local 
de saúde, nos termos dos artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais 
destinados à execução de obras Fundo a Fundo de reforma. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR 
TOTAL DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123048 3.047.457,00 0004 10302501889330001 

  TOTAL 1 PROPOSTA(S) 3.047.457,00   

 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 20/12/2023 | Edição: 241 | Seção: 1 | Página: 137 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 2.479, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito 
Federal a receber recursos financeiros de 
capital destinados à execução de obras de 
reforma. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.535, de 
17 de janeiro de 2023, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, Municípios ou Distrito Federal, descritos no 
anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de 
obras de reforma. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de 
Investimento e onerarão o bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de 
Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível 
no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as 
transferências de recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de 
Saúde, em parcela única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas 
Secretarias Finalísticas, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de 
transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar 
periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da 
Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO 
FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será 
realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local 
de saúde, nos termos dos artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais 
destinados à execução de obras Fundo a Fundo de reforma. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR 
TOTAL DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123047 3.552.076,00 0004 10302501889330001 

  TOTAL 1 PROPOSTA(S) 3.552.076,00   

 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

http://www.saude.gov.br/saudelegis


Portaria MS/GM nº 2.664, de 22/12/2023 (Reformas UBSs) 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

1
 

 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 22/12/2023 | Edição: 243-B | Seção: 1 - Extra B | Página: 12 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 2.664, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos financeiros de capital 
destinados à execução de obras de reforma. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, Municípios ou Distrito Federal, descritos no anexo desta 
Portaria a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de reforma. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 
onerarão o bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento 
de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação 
de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, 
de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução de obras 

Fundo a Fundo de Construção. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 

VALOR 
TOTAL DA 
PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123008 918.600,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123009 796.703,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123012 774.935,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123017 721.051,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123018 479.154,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123021 1.070.400,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123025 1.070.400,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123026 900.213,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123027 1.070.400,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123028 1.221.000,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123032 682.463,00 0000 10301501985810001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123033 788.805,00 0000 10301501985810001 

TO 
SANTA 
TEREZA DO 
TOCANTINS 

FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 
DE SANTA 
TEREZA DO 
TOCANTINS 

11910226000123005 499.981,00 0000 10301501985810001 

TO 
SAO FELIX DO 
TOCANTINS 

FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

11595415000123007 499.981,00 0000 10301501985810001 

  TOTAL 14 PROPOSTA(S) 11.494.086,00   

 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 28/12/2023 | Edição: 246 | Seção: 1 | Página: 196 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 2.774, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos financeiros de capital 
destinados à execução de obras de construção. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, os Municípios ou Distrito Federal descritos no anexo desta 
Portaria, a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 
onerarão o Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento 
de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação 
de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº GM/MS 06, 
de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução de obras 

Fundo a Fundo de Construção. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 
VALOR TOTAL 
DA PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

(...) 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123014 2.085.000,00 000B 10302501885350001 

  TOTAL 17 PROPOSTA(S) 33.575.000,00   
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 28/12/2023 | Edição: 246 | Seção: 1 | Página: 199 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA Nº 2.783, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza o Estado, Município ou Distrito Federal a 
receber recursos financeiros de capital 
destinados à execução de obras de construção. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, os Municípios ou Distrito Federal descritos no anexo desta 
Portaria, a receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção. 

Art. 2º Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 
onerarão o Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento 
de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no portalfns.saude.gov.br. 

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 
recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, 
em conformidade com os processos de pagamento instruídos pelas Secretarias Finalísticas, após 
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação 
de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação nº GM/MS 06, 
de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio do 
Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 
artigos 34 a 36 da Lei Complementar nº 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

NÍSIA TRINDADE LIMA 

ADVERTÊNCIA  

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução de obras 

Fundo a Fundo de Construção. 

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA 
VALOR TOTAL 
DA PROPOSTA 
(R$) 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

MG MIRABELA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12144510000123007 2.085.000,00 000B 10302501885350001 

SP ARARAQUARA 
FUNDO 
MUNICIPAL 
DE SAUDE 

13776613000123015 2.085.000,00 000B 10302501885350001 

  TOTAL 02 PROPOSTA(S) 4.170.000,00   

 

http://www.saude.gov.br/saudelegis
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